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			PREFÁCIO


			UMA GRANDE REPORTAGEM


			Este é um livro que toca em um tema tão poderoso quanto delicado: a penetração das Igrejas Evangélicas – sobretudo as Neopentecostais – no universo político nacional e em seu braço direito, a mídia. Como lembra a repórter Andrea Dip neste trabalho de fôlego sobre a mistura explosiva de política e religião na vida nacional, ao assumir a Presidência da Câmara, em 2015, o deputado Eduardo Cunha disse que aborto e regulação de mídia só seriam votados “por cima de seu cadáver”.


			Personagens como Marcelo Crivella, eleito prefeito do Rio de Janeiro com 1,7 milhão de votos, e Eduardo Cunha, peça-chave na articulação que derrubou a presidenta Dilma Rousseff, mostram que os evangélicos mobilizam não apenas os eleitores, mas também as forças políticas capazes de levar adiante o seu projeto político. 


			Da investigação engenhosa de Andrea Dip, que levantou os projetos da bancada evangélica e entrevistou diversos deputados enquanto afinava a percepção sobre o tema junto a pesquisadores e estudiosos, emergem os principais interesses dos políticos evangélicos: a manutenção de seus privilégios – isenção tributária e concessões de TVs e rádios e o avanço de pautas conservadoras, como a proibição do aborto, mesmo para os casos legalmente previstos, a proibição da discussão sobre gênero e prevenção da homofobia nas escolas, o retrocesso de direitos de grupos vulneráveis, como os travestis e transexuais.


			Sim, as figuras evangélicas de projeção vestem ternos. Representam valores reunidos no PL 6.583/2013, conhecido como Estatuto da Família, que reconhece como família apenas aquele “núcleo social formado a partir da união entre um homem e uma mulher, por meio de casamento ou união estável, ou ainda por comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes”. Como lembra a repórter, isso significaria excluir metade dos lares brasileiros (50,1%), constituídos por outros arranjos familiares.


			E é de exclusão que se trata essa batalha política na construção de valores em que o bem é o pai, a figura patriarcal, e o mal são todos aqueles que não se submetem a seus padrões: a mulher feminista, os não heterossexuais, os pobres que contestam o poder dos ricos, alçados a esse papel pelo mérito da fé, como defende a doutrina Teologia da Prosperidade, um dos pilares da ideologia evangélica. O outro, como nos revela o livro, é a Teologia do Domínio, que explica por que o extermínio do diferente é intrínseco a essa ideologia.


			Repórter sensível, com valorosa bagagem no jornalismo, em especial no campo dos direitos humanos, Andrea Dip não demoniza a religião nem cai na armadilha da generalização. Mostra, por exemplo, que a maioria dos evangélicos não concorda com pautas discriminatórias e que o alinhamento dos políticos evangélicos – cortejados por anos pelo PT – ao impeachment de Dilma não foi automático. Traz fontes que conhecem por dentro os artifícios utilizados para mobilizar as massas – e extrair o dízimo – e revela a resistência de parte dos fiéis em misturar religião e política partidária.


			Com uma narrativa generosa, que leva o leitor consigo enquanto mergulha no tema, Andrea Dip consegue o feito de tornar simples a compreensão de um assunto complexo e cada vez mais relevante à medida que cresce a influência dos mandatos confessionais. Sempre lembrando ao leitor que vivemos em um país onde a laicidade do Estado é princípio constitucional. 


			Marina Amaral, jornalista


		




		

			INTRODUÇÃO


			Vivemos neste momento um corte profundo em nossa história, que deixará marcas e mudará rumos. Por isso, se você está lendo este livro do futuro – ou seja, após as eleições de 2018 –, precisa saber como tudo começou para, citando Marx, não deixar que mais à frente a história se repita como farsa. Se lê no presente – antes das eleições de 2018 –, ainda há tempo de refletir e marcar posição. 


			Enquanto escrevo, em meados de 2017, o cenário muda em velocidade acelerada. Alguns diriam que ainda não há o distanciamento necessário para falar a respeito de tudo o que estamos vivendo. Como repórter, entendo que este é o momento perfeito para o relato fresco e quente sobre um processo político e social que apresenta, em seu cerne, a aproximação de uma direita liberal e conservadora com um projeto de poder que se desenha por uma parcela significativa das Igrejas Evangélicas, cujo número de fiéis e de parlamentares no Congresso vem crescendo a cada legislatura. 


			Esse projeto alçou, em 2016, o bispo da Igreja Universal do Reino de Deus (Iurd), Marcelo Crivella (PRB-RJ),* à prefeitura do Rio de Janeiro, a segunda maior cidade do país. Esteve, na figura de Eduardo Cunha (MDB-RJ),** no centro do impeachment da primeira mulher eleita presidenta do Brasil, Dilma Rousseff (PT-RS). E se colocou de forma emblemática na votação desse impeachment, no apoio à posse de Michel Temer (MDB-SP) à Presidência da República, nas votações que rejeitaram duas denúncias contra ele – então empossado presidente – e em diversas proposições e projetos de lei de cunho religioso, moral e de manutenção de privilégios, como apresento nos próximos capítulos. 


			Quem são as pessoas que estão levando adiante esse projeto de poder ligado às Igrejas Evangélicas? Como se articulam? Em nome de que (ou de quem) levantam suas bandeiras, votam suas pautas, fazem suas alianças? 


			Neste livro-reportagem, retomo, aprofundo e atualizo as pesquisas que comecei para a reportagem “Os pastores do Congresso”, publicada na Agência Pública em 2015. Muita coisa mudaria desde então.


			ONDE ESTAMOS E PARA ONDE VAMOS


			O ano é 2017. Assistimos a uma onda reacionária se erguer no mundo. Sabemos que já ameaça direitos, pensamento crítico e pluralidade de ideias. Discursos de ódio deixaram de ser proferidos à boca pequena e ganham cada vez mais vozes e cada vez mais força. Déspotas conquistam cada vez mais espaço na política, e projetos que tolhem direitos avançam.


			No Brasil, essa reação tem características próprias. Uma delas vem da aproximação entre uma direita orgulhosa de si e a Igreja Evangélica, unidas pelo medo de um inimigo que vem para “destruir a família tradicional”, os “valores cristãos”, o status quo e que, por vezes, sem lastro com a realidade, toma rosto no comunismo, no feminismo, no movimento negro, na comunidade LGBTQ e em qualquer participação social que peça por igualdade de direitos e por uma discussão mais profunda sobre seus papéis na sociedade.


			Essa reação chega também, após 14 anos de governo de um partido autodeclarado de esquerda (ainda que sofra severas críticas por parte de uma parcela da esquerda), através do Congresso mais conservador eleito desde 1964, o qual se aproveita de um levante legítimo e importante que nasce com as jornadas de junho de 2013 e transforma a insatisfação popular em um grande monstro amorfo, usado como pretexto para legitimar a manobra política que culminaria no impeachment da presidenta Dilma Rousseff, em 2016. Nas ruas, manifestações que antes pediam o fim da corrupção se calam diante de denúncias graves, flagrantes, delações e provas envolvendo o presidente em exercício, Michel Temer, e grande parte dos parlamentares, que agora nem mais se esforçam para disfarçar que a escolha por aqueles que caem ou que se mantêm no poder depende de negociação e aliança política. 


			A direita orgulhosa, religiosa e conservadora homenageia torturadores em carros de som nas grandes avenidas. Bruxas – na figura de grandes bonecos portando chapéus e vassouras, com rosto de filantropos e filósofas – são literalmente queimadas e pede-se que “meninas sejam meninas e meninos sejam meninos”, numa tentativa de achatar qualquer discussão mais complexa sobre questões de gênero. Proibir o debate nesse sentido nas escolas, inclusive, tornou-se uma das maiores bandeiras da bancada evangélica, com parlamentares realizando verdadeiras Cruzadas pelo país. Alguns professores que discutem política, feminismo e homofobia foram processados, afastados, vigiados. O projeto de uma escola sem partido, calada e não crítica avança em projetos de lei municipais, estaduais e federais. Exposições de arte foram censuradas, a intolerância cresceu e a democracia se tornou um conceito em disputa. 


			Em visita ao Brasil para um seminário sobre os fins da democracia, a filósofa americana Judith Butler – que foi alvo de protestos violentos e ameaças por ser uma das principais referências nos Estudos de Gênero no mundo – diria: “Se pensarmos a democracia como uma forma de governo cujas leis e instituições refletem o desejo das pessoas, então elas devem ser livres para pensar e debater o conteúdo dessas leis e das instituições.” E ainda: “E quando as pessoas são plurais e heterogêneas, isso significa que o pensamento deve se dedicar a conhecer e encurtar as distâncias entre elas. É estranho que esses desejos, que podemos chamar de democráticos, sejam considerados perigosos.”1 


			Algumas décadas antes, em 1950, a filósofa Hannah Arendt também falou sobre a importância da multiplicidade de pensamentos na política, no ensaio “O que é política?”. Como bem definiu o historiador Clóvis Gruner,2 ao discorrer sobre o texto, “a filósofa Hannah Arendt define a política como um lugar de aparecimento de rostos, multiplicidades, diferenças e intervalos. Rostos porque a política não é feita de abstrações, mas de corpos que falam e agem. Multiplicidades porque não se trata de homogeneizar os sujeitos políticos, mas de fazer explodir singularidades. A multiplicidade faz aparecer as diferenças e os intervalos: a política faz-se também na reciprocidade entre os diversos, que constituem relações naqueles interstícios e intervalos que os aproximam sem, por isso, anular-lhes a diferença. ‘A política’, diz ela, baseia-se na ‘pluralidade dos homens’; ela deve organizar e regular o convívio de e entre diferentes, não de iguais. Razão por que, para Arendt, o ‘sentido da política é a liberdade’”.


			Se hoje temos nossa liberdade ameaçada por uma estrutura corrompida de poder, por ideias reacionárias, pelo ódio e pela intolerância, por distorções e achatamentos de conceitos (ou se isso já se transformou em algo outro, caso você esteja lendo do futuro), faz-se essencial entender de onde partimos.


		




		

			NOTAS


			* A mudança de partido por parlamentares e candidatos está prevista na Constituição Federal. Neste livro, indica-se a legenda à qual o político citado estava relacionado à época dos fatos narrados.


			** Em dezembro de 2017, a convenção do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) aprova a mudança do nome para Movimento Democrático Brasileiro (MDB), retornando à denominação utilizada entre 1966 e 1980.


			1. Amanda Massuela e Helô D’Angelo, É estranho que desejos democráticos sejam considerados perigosos, diz Judith Butler em SP, Revista Cult, 7 nov. 2017, disponível em <https://revistacult.uol.com.br/home/judith-butler-os-fins-da-democracia-sesc-pompeia/>, acesso em 13 dez. 2017. 


			2. Clóvis Gruner, O horror da política, Chuva Ácida, 1º out. 2014, disponível em <http://www.chuvaacida.info/2014/10/o-horror-politica.html>, acesso em 13 dez. 2017.


		




		

			1. OS PASTORES DO CONGRESSO


			Homens e mulheres, com suas Bíblias, vão ocupando as cadeiras estofadas do pequeno auditório, enquanto, no palco, uma moça com o microfone e um rapaz com o violão fazem os últimos ajustes de som. A reunião, que começou por volta de oito e meia da manhã naquela quarta-feira, se parecia com qualquer outro culto evangélico. Mas, ao abrir a cerimônia, o pastor nos lembrou de onde estávamos: “Queridos, a paz do Senhor Jesus. Hoje precisamos entregar o plenário a tempo, pois temos sessão marcada para as nove e meia em ponto” – alertou, enfatizando a necessidade de cumprir as regras para “evitar perseguições”.


			De onde eu estava, na última fileira, era possível ver toda a sala – que é o Plenário 6 do Anexo II da Câmara dos Deputados em Brasília – e as cadeiras azuis, as mesas para votação, o painel eletrônico, fotos de parlamentares nas paredes e uma bandeira do Brasil. Em pé, assessores se amontoavam nos cantos, com o celular em punho, produzindo imagens que em instantes encheriam as redes sociais de deputados e senadores. 


			O pastor e capelão do culto – que acontece semanalmente na Câmara – é o deputado federal Francisco Eurico da Silva, o Pastor Eurico (PSB-PE), que cumpre seu segundo mandato. Com as palmas das mãos direcionadas aos céus e os olhos fechados, ele conduz a oração de abertura. Membro atuante da Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional (FPE),* Eurico é coautor de um PL que visa a sustar o decreto que permite o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais. É também o autor de um Projeto de Decreto Legislativo (PDL) cujo objetivo é derrubar a resolução do Conselho Federal de Psicologia que estabelece normas de atuação em relação à orientação sexual e proíbe a terapia de reorientação sexual, conhecida como “cura gay”.1 Apresentou também o PL n. 6.055/2013, para revogar a lei que garante o atendimento obrigatório e integral às pessoas que foram vítimas de violência sexual. 


			Enquanto ouvia a prece do Pastor Eurico, me lembrei de uma conversa que tivemos alguns anos antes, para uma reportagem que escrevi sobre a redução da maioridade penal.2 Na época, com manobras do então presidente da Câmara, Eduardo Cunha, a PEC 171 de 1993 – que pedia a redução da idade penal de 18 para 16 anos – avançava na casa.


			Defendendo a PEC, Pastor Eurico disse: “Vá até esses delinquentes mirins e ofereça uma boa casa, vida com dignidade, escola, tudo. Você vai encontrar um monte que não quer, que quer viver na bandidagem. Hoje é 16 anos; se amanhã for para 14, eu voto a favor, não quero nem saber. A instituição não reeduca, mas, se não reeduca, não é problema meu. Cadeia é lugar onde se pensa. O problema é que aqui é frouxa a cadeia. O nosso sistema tem que mudar? Tem. A condição é sub-humana? É. Vive feito bicho? Vive. Em uma cela para dez [pessoas] tem cinquenta. Eu sei disso. Mas não fui eu que cometi crime. Todo menino bandido agora passou a ser boa pessoa. O que esse pessoal quer? Pega os meninos e leva para casa, para viver com sua família.” 


			Na cerimônia religiosa a que assisti em maio de 2017, estavam outros nove deputados pertencentes à FPE, prefeitos pastores de diversas cidades e a Comissão Pró-Política de Santa Catarina – um departamento da Convenção das Igrejas Evangélicas Assembleia de Deus de Santa Catarina e Sudoeste do Paraná, cuja missão é conscientizar os fiéis sobre a importância de votar em representantes dos interesses da Igreja. A Comissão estava em Brasília para fiscalizar o trabalho da deputada Geovania de Sá (PSDB-SC) e um integrante se disse muito satisfeito com a forma como ela os tem representado no Congresso. 


			Após reproduzir uma música que afirma que “Jesus nos lava dos pecados e nos faz brancos como a neve”, a deputada chamou os representantes da Comissão, um a um, pelo nome, e fez que se levantassem. Agradeceu, disse que estava honrada com a presença de todos. Quando Pastor Eurico pegou novamente o microfone, tornou a agradecer a todos e disse que os parlamentares evangélicos estavam no Congresso não só como políticos, mas também com a missão de defender princípios e valores. Havia uma nítida preocupação em agradar e passar pelo crivo da Comissão. No site da Convenção das Assembleias de Deus, a explicação: a Comissão se orgulha de ter ajudado a eleger 110 vereadores, 5 prefeitos e 4 vice-prefeitos ligados a ela nos últimos pleitos.


			Após outra oração, proferida pelo advogado, ex-delegado de Polícia e deputado federal Gilberto Nascimento (PSC-SP) – que defende as bandeiras da segurança pública e defesa da família tradicional –, o presidente da Comissão Pró-Política foi enfim convidado a conduzir a pregação. Porém, com o tempo gasto nos agradecimentos, sobraram apenas oito minutos para a leitura de um Salmo, a realização de outra prece e de um convite à Frente Parlamentar para ir a Santa Catarina tratar de temas importantes, como o Projeto Escola Sem Partido. Quem encerrou o culto foi o pastor, deputado e então presidente da FPE, Hidekazu Takayama (PSC-PR), que aproveitou para dizer que iria à Itália nos próximos dias e depois ao Uruguai, para incentivar os países a ter parlamentares evangélicos. 


			Takayama, que responde a processo no STF por peculato, estelionato e crime contra a ordem tributária, convidou os presentes a acompanhá-lo às viagens e pediu orações para o que chamou de “guerra espiritual”. Antes de deixar o plenário e já avançando no horário da Comissão, marcada para as nove e meia, todos se juntaram para uma derradeira foto.


			Não havia sido meu primeiro culto no Congresso. Em 2015, poucos meses antes do impeachment da presidenta Dilma Rousseff, presenciei a mesma cerimônia, com atores diferentes, para a reportagem “Os pastores do Congresso”, veiculada na Agência Pública de Jornalismo e que deu origem às pesquisas para este livro.


			Na ocasião, Eduardo Cunha era a estrela, Bíblia em punho, ao lado de uma famosa cantora gospel e seu marido – um jogador de futebol que havia pregado naquela manhã, afirmando que, embora muitas pessoas pudessem estar vivendo em meio à seca, o céu nunca estaria em crise. “Nunca tem crise, nunca tem crise”, repetira, emocionado. O cenário mudou muito desde então. A tal crise (sobretudo política), inexistente no céu, pioraria muito no país. E boa parte dos deputados evangélicos ali presentes cairiam com ela e/ou teriam papel decisivo em seu agravamento.


			CRESCIMENTO ACELERADO


			O número de evangélicos no Parlamento brasileiro cresceu acompanhando o aumento da quantidade de fiéis. Segundo dados do último Censo Demográfico do país, realizado pelo IBGE em 2010, houve um aumento de 61,45% em 10 anos no Brasil. Em 2000, cerca de 26,2 milhões de pessoas se declaravam evangélicas, 15,4% da população. Em 2010, o número passou a 42,3 milhões, 22,2% dos brasileiros. Já no fim de 2016, segundo pesquisa divulgada pelo Instituto Datafolha, 29% dos brasileiros se afirmavam evangélicos – 3 em cada 10 pessoas com mais de 16 anos. 


			O Datafolha mostrou também que a maioria frequenta Igrejas Pentecostais, como Assembleia de Deus (em primeiro lugar, 34%), Iurd, Congregação Cristã e Quadrangular do Reino de Deus. 


			Outra pesquisa, realizada pelo Pew Research Center, publicada em 2014, apontou que o Brasil é o país com maior número proporcional de protestantes na América Latina.


			No Congresso Nacional brasileiro, a tendência seguiu esse aumento: a antropóloga da UFF Christina Vital diz que existem hoje entre oitenta e noventa parlamentares evangélicos vinculados à FPE (o número varia devido aos suplentes), mais do que o dobro de quando foi criada, em 2003. O número de pastores candidatos também cresceu: “Nós tivemos uma situação singular nesse pleito, com 40% mais pastores se candidatando em 2014”, aponta. 


			Nas prefeituras do país os evangélicos também elegeram seus representantes. Apesar de ser muito difícil calcular o número total de evangélicos eleitos em todos os 5.570 municípios, é possível dizer que, entre as 26 capitais brasileiras, em 2017, 8 têm prefeitos evangélicos – e a maioria dos prefeitos das demais capitais, apesar de não se declararem publicamente, flertam com a religião ao participar de homenagens, visitar igrejas, instituir o Dia do Evangélico, criar as chamadas Praças da Bíblia, comparecer às Marchas para Jesus, receber bispos e pastores no gabinete e privilegiar Igrejas com isenções de impostos e doação de terrenos.


			O PRB, ligado à Igreja Universal, elegeu 106 prefeitos em 2016 – um crescimento de 33% em relação a 2012, segundo o site oficial da organização política. A comparação avalia o PRB com Marcos Pereira no comando: o bispo licenciado da Universal se tornou presidente do partido em 2011. Pereira foi também vice-presidente da RecordTV em 2003, ano em que se tornou sócio da LM Consultoria Empresarial e Participações – holding que controla os negócios da Igreja Universal. Desde maio de 2017 é ministro da Indústria, Comércio Exterior e Serviços do governo de Michel Temer e, desde abril de 2016, está sendo investigado na Operação Lava Jato, após delação de Joesley Batista, o qual declarou que Pereira teria sido beneficiário de recursos entregues pelos executivos da J&F, que chegariam a R$ 500 mil por mês.3 Em contrapartida, Pereira teria atuado para manter uma linha de financiamento da Caixa Econômica Federal, com a colaboração de Antônio Carlos Ferreira, vice-presidente corporativo do banco desde 2014, que também é investigado pela Operação.


			Ainda sobre o PRB, chama atenção a eleição de Marcelo Crivella, bispo licenciado da Iurd, à Prefeitura do Rio de Janeiro – segunda maior metrópole do país –, com 1.700.030 votos. Em seu discurso de posse, Crivella agradeceu a Deus e a “90% dos evangélicos do Rio de Janeiro” que votaram nele no segundo turno e citou uma lista de Igrejas, que começou com a Universal. “Ele representa a primeira grande prefeitura de um evangélico e a força da Universal nesse processo”, afirma Magali do Nascimento Cunha, professora e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Universidade Metodista de São Paulo. E pondera: “É claro que houve também uma preparação para essa eleição com a crise da figura política, o antipetismo; são vários os elementos. Não é uma análise simples de fazer, mas certamente essa eleição é cheia de significados.”


			Tão cheia de significados quanto a eleição de Crivella à Prefeitura do Rio de Janeiro foi a primeira candidatura confessional à Presidência da República do Brasil, que aconteceu em 2014, na figura do presidente do Partido Social Cristão, Everaldo Dias Pereira (RJ), o Pastor Everaldo. Sua candidatura não aconteceu num momento qualquer: a morte repentina de Eduardo Campos (PSB-PE), terceiro colocado nas pesquisas de intenção de voto, causou euforia e comoção populares, sobretudo entre os evangélicos, que viram a tragédia como um sinal divino que apontava Marina Silva (PSB-AC). E Marina, que passou de vice a candidata, acirrou o debate sobre como fé e política deveriam se relacionar. 


			De um lado, seus eleitores evangélicos cobravam de Marina Silva um comprometimento oficial com a Igreja e a retirada de seu plano de governo a parte que contemplava a comunidade LGBTQ – o que acabou de fato acontecendo após pressão de evangélicos mais conservadores, como o pastor televisivo Silas Malafaia. De outro, seu eleitorado mais progressista e mais à esquerda esperava que ela mantivesse as propostas. Na introdução do livro Religião e política: medos sociais, extremismo religioso e as eleições 2014, Christina Vital, Paulo Victor Leite Lopes e Janayna Lui, pesquisadores do Instituto de Estudos da Religião (Iser), comentam: “Os jogos de ocultação e revelação envolvendo a identidade religiosa evangélica de Marina resultaram em uma sinuca. Seu eleitorado de base jovem e progressista começou a se descolar de seu nome, temendo que seu governo fosse tomado pelo ‘obscurantismo’ e pelo ‘fundamentalismo’, categorias de acusação fortemente direcionadas aos evangélicos no Brasil. Já a massa evangélica de perfil mais conservador passou a desconfiar do discurso progressista, identificado como ‘de esquerda’, que a candidata proferia em muitas aparições. Enquanto isso, a oposição apaixonada em torno de Dilma Rousseff e de Aécio Neves crescia.” 


			Pastor Everaldo, que chegou a ter o maior percentual entre candidatos nanicos, passou sua campanha fazendo alusões a passagens bíblicas, comparando-se a Davi (aquele que, segundo a tradição religiosa, lutou contra o gigante Golias e o venceu com uma pequena pedra e um estilingue) e defendendo pautas caras à Igreja e à parcela mais reacionária da sociedade, como a defesa da vida desde a concepção e a noção de que a família tradicional é composta apenas por homem, mulher e filhos. Em junho daquele ano, a Folha de S.Paulo publicou uma carta do bispo Robson Rodovalho, líder da Igreja Neopentecostal Sara Nossa Terra, que tratava sobre o momento político e o que viria a seguir. Intitulada “Antes pedintes, hoje negociadores”, o bispo via com bons olhos a candidatura do Pastor Everaldo e indicava que, se inicialmente os evangélicos eram cortejados pelos candidatos e depois esquecidos pelos eleitos, desta vez o jogo havia mudado, pois existia um candidato de fato comprometido com as bandeiras da vida e da família: “A candidatura do Pastor Everaldo revela clara mudança de posição do segmento evangélico como ‘player’ do jogo político. Suas lideranças ganham mais força e respeito para colocar os pleitos dos fiéis no programa de ação dos candidatos que decidirem apoiar. Não é mais pedir. É negociar, compromissar.” Alguns meses depois, porém, Rodovalho declarou seu apoio a Marina Silva, após a polêmica mudança em seu plano de governo.


			Em uma conversa muito negociada e um tanto desconfiada na sede do PSC na Câmara dos Deputados em Brasília, um dia antes da divulgação da gravação que mostrava o presidente da República, Michel Temer, avalizando a compra do silêncio do ex-deputado federal Eduardo Cunha,4 Pastor Everaldo parecia querer desvincular sua fé de sua atuação política e respondia de forma defensiva a qualquer pergunta que as relacionasse. Posição curiosa, já que, um mês antes da nossa conversa, para rebater a denúncia de um delator à Operação Lava Jato sobre ter recebido R$ 6 milhões da Odebrecht para favorecer Aécio Neves em debates televisivos durante a campanha de 2014, o pastor gravou um vídeo dizendo que tais acusações eram uma “tentativa de calar a voz dos evangélicos na política”. 


			Quando perguntei a ele o que significava ter apresentado a primeira candidatura confessional no país e o que pensava sobre o desenvolvimento da FPE, respondeu vagamente que, se eleito, iria representar o povo todo, e que era natural haver políticos evangélicos. “Os evangélicos estão crescendo no Brasil. Tem cinegrafista evangélico, jornalista evangélico, policial evangélico; é natural que tenha políticos evangélicos.” E continuou: “Ninguém [da imprensa] coloca lá ‘católico fez isso’, ‘umbandista fez isso’, mas diz ‘evangélico fez isso’. Eu acho que existe uma desinformação e certo preconceito. Acho não, tenho convicção de que é assim. Eu pago meus impostos, trabalho, suo a camisa. Nasci em um lugar humilde, na Favela de Acari, trabalho desde os 7 anos de idade. Já fui camelô na feira, fui servente de pedreiro; tenho 61 anos de idade, tenho direito a querer o país melhor.” A única pista que deu sobre como seria sua hipotética atuação como presidente evangélico foi a respeito da discussão de gênero nas escolas: “Naturalmente, ser um presidente que defenda que o aluno tem que ir para a escola para aprender português e matemática, e não ‘ideologia de gênero’, para mim é excepcional. Ele precisa saber ler e escrever. ‘Ideologia de gênero’ é uma excrescência”, concluiu.


			PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO VERSUS PARTIDO SOCIAL CRISTÃO


			Os dois partidos com maior representatividade na FPE são também ligados às denominações com maior número de parlamentares: o PRB, partido fundado em 2005 e ligado à Iurd, conta com 18 parlamentares integrados à FPE e 12 membros declarados da Igreja. Já o PSC, mais próximo da Assembleia de Deus, conta com 9 parlamentares na FPE. Contudo, 30 parlamentares da FPE se denominam membros da Assembleia de Deus – o que se explica pela natureza ramificada dessa Igreja, que, ao contrário da Universal, não possui liderança vertical nem unidade partidária.


			O PRB é um partido novo, foi fundado em 2003, e também um dos que mais cresceu nos últimos anos. Presidido pelo bispo Marcos Pereira, elegeu nos últimos pleitos, segundo informações do site do partido, 21 deputados federais, 31 deputados estaduais, 1 deputado distrital, 106 prefeitos e 1.604 vereadores. Em julho de 2017, contava com 383.915 afiliados. Na mesma época, o PSC, fundado em 1985, tinha 418.023 afiliados. O partido presidido pelo Pastor Everaldo desde julho de 2015 não foi tão bem: elegeu 12 parlamentares em 2014, um decréscimo de 5 parlamentares do pleito de 2010 (quase 30%). “Quem vence essa história é o PRB, que não se apresenta como partido religioso, mas é um partido da Igreja Universal. O líder é bispo da Universal; há uma liderança no partido que surge a partir do convite a membros da Igreja, tem uma estratégia que forma base dentro das igrejas”, diz Christina Vital. 


			Mas se o PSC perde em números, ganha no barulho, com vários de seus integrantes envolvidos em escândalos nos últimos anos. Desde outubro de 2016, Eduardo Cunha, peça-chave no impeachment da presidenta Dilma Rousseff, está preso – responde a 9 processos na Justiça. O Pastor Marco Feliciano está sendo investigado por abuso sexual. Jair Bolsonaro responde por incitação ao crime de estupro. E o próprio Pastor Everaldo é investigado na Operação Lava Jato.


			Vale lembrar que o Pastor Everaldo é aliado e amigo de longa data do deputado federal Eduardo Cunha, de quem foi sócio em uma rádio em Pernambuco, entre 2000 e 2004. “Em 2015, Eduardo Cunha recebeu o título de membro honorário da Igreja Assembleia de Deus de Madureira, da qual o Pastor Everaldo é membro. Mais recentemente, o próprio deputado federal Jair Bolsonaro (PSC-RJ) tornou-se membro da Assembleia de Deus de Madureira, sendo batizado nas águas do Rio Jordão, em Israel, por Everaldo”, explica o livro Religião e política. 


			Envolvidos em polêmicas estão também o então presidente da FPE, deputado Takayama – que desagradou o público cristão por tratar a esposa com agressividade em uma transmissão ao vivo de rádio –, e o filho de Jair Bolsonaro, o deputado Eduardo Bolsonaro (PSC-RJ) – acusado pela ex-namorada de ameaças após o término do relacionamento.


			UM OLHAR DE DENTRO


			O deputado federal Arolde de Oliveira (PSC-RJ) tem propriedade para falar sobre o crescimento evangélico no Congresso porque faz parte dele. Está na Câmara, em mandatos consecutivos, desde 1983. Também faz parte do crescimento do segmento gospel há mais de 20 anos. Ele é dono do Grupo MK de Comunicação, que abrange a MK Music (autointitulada a maior gravadora brasileira de música gospel), a MK Editora, a Rádio 93 FM do Rio de Janeiro, o site de e-commerce MK Shopping e diversos sites e portais. Economista, engenheiro e oficial do exército, o deputado foi um dos poucos a conceder entrevista para este livro. Em seu gabinete, falou durante quase duas horas e arriscou uma projeção: “Na próxima legislatura poderemos ser um terço dos deputados na Câmara.” Aqui, alguns trechos dessa conversa: 


			Em 1964 os militares assumiram. Eu era um militar jovem, porém, uma referência por minha formação em Engenharia. Exerci muitas funções importantes como engenheiro técnico e, em 1965, saí do Exército. [...] Fui trabalhar nos Estados Unidos, fiquei por dois anos e decidi voltar ao Brasil e entrar para a política. O AI-5 [Ato Institucional n. 5] havia sido abolido e eu já era civil, então entrei na organização dos partidos. Fiz a Escola Superior de Guerra, aconselhado por um amigo que disse que eu precisava de formação para transformar meus inimigos em adversários. Eu disse: “Não tenho inimigos.” Ele respondeu: “Mas muitos o têm como inimigo. Esses mesmos que quiseram derrubar o nosso governo, que lutaram contra nós [militares] e quiseram ‘comunizar’ o Brasil, todos eles, ou muitos deles, vão retomar e estarão com você no Congresso.”


			Nesse curso eu conheci dois pastores batistas. A conversão é um milagre, não se dá por fatores externos. É um conjunto de coisas que te leva a ter um entendimento e estar preparado para um milagre. Naquele tempo, tínhamos cerca de 7 milhões de evangélicos no país. Eu tinha meu projeto político, e naquele tempo a política no meio evangélico era rechaçada, era considerada “do mundo” e não da Igreja. Participei de projetos grandiosos, como a distribuição de 25 milhões de Novos Testamentos. Fizemos “cruzadas” com o Billy Graham,5 uma delas no Maracanã. E como eu tinha relações pessoais com o governo Figueiredo, consegui articular e o presidente foi com 9 ministros ao evento. 


			No ano que vem [2018] nós seremos um terço da população do Brasil. É um público relevante na sociedade. Eu cresci junto com esse segmento. Eu criei uma empresa no segmento, que vai fazer 30 anos.


			A primeira questão é o desenvolvimento numérico dos evangélicos. A segunda é a distribuição dos evangélicos na pirâmide social. Tem do terceiro andar até o subsolo. O orgulho em ser evangélico vem do fato de que deixamos de ser minoria. Toda minoria é sempre isolada por suas diferenças e pode ser massacrada pela maioria. Mas a percepção da maioria também mudou sobre nós; fomos nos tornando massa de pessoas, e isso muda as coisas. No meu primeiro mandato nós éramos meia dúzia de evangélicos. Nos meus dois ou três primeiros mandatos, eu não era representante dos evangélicos. A grande maioria dos meus votos vinha do setor de Telecomunicações, no qual eu tinha liderança secular. Até porque o número de evangélicos não era tão grande. Mas, depois da década de 1980, houve um avivamento no país, e a cada dez anos dobrou o número de evangélicos.


			A Igreja Universal foi a primeira a ter consciência política logo depois da Constituinte e elegeu seus representantes para a Câmara dos Deputados. Não foi como o esperado, tivemos muitos problemas, não funcionou como deveria, e a Igreja abandonou o projeto mais tarde. Mas aí outras Igrejas começaram a tomar consciência, e candidatos evangélicos começaram a aproveitar essa abertura dos líderes em permitir que houvesse exposição política dentro das igrejas, e houve esse aumento [no número de parlamentares]. Na próxima legislatura poderemos ser um terço da Câmara também.
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